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1. Introdução  

 

O presente trabalho tem como propósito analisar as políticas públicas atuais da 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro voltadas para a revitalização urbana da zona 
portu§ria da cidade atrav®s do projeto intitulado ñPorto Maravilhaò.  Nesta perspectiva, 
busca-se com esta análise avaliar, mesmo que de forma parcial posto que o projeto 
ainda encontra-se em fase de implantação, as futuras repercussões do mesmo para a 
população carioca.         

 

A ideia de revitalizar a zona portuária já vem sendo amplamente debatida em 
meio aos circuitos acadêmicos, pelo poder público e sociedade civil a pelo menos 
duas décadas. Trata-se de uma região extremamente importante para a memória não 
só da cidade do Rio de Janeiro como do próprio país.  

 

A primeira parte do trabalho será, então, dedicada a apresentar a evolução 
urbana desta região ao longo dos anos, desde a chegada da família Real Portuguesa 
à época do Brasil-Colônia, da construção e obsolescência do porto do Rio até os dias 
de hoje em que se configura o cenário de revitalização. Para tanto, serão elucidadas 
as políticas públicas aplicadas ao planejamento urbano da cidade, levando-se em 
consideração a sua contextualização sócio-econômica. Este resgate histórico tem 
como propósito permitir uma análise crítica em relação a atual situação da região 
frente ¨ proposta do ñPorto Maravilhaò. 

 

Em sequência, o próprio projeto será contextualizado em relação à lógica atual 
do empreendedorismo urbano. A proposta de revitalização da zona portuária do Rio 
baseia-se na espetacularização dos espaços públicos como maneira de se atrair um 
novo aporte de recursos para a cidade, da mesma maneira como o fizeram Buenos 
Aires, Barcelona, São Francisco, entre outras grandes cidades do mundo. O próprio 
nome - ñPorto Maravilhaò ï já remete à ideia do espetáculo, do Rio de Janeiro como 
ñCidade Maravilhosaò. Posteriormente à inserção no cenário internacional, o projeto 
será pormenorizado de acordo com os principais eixos de atuação, a saber: cultura/ 
entretenimento, habitação, comércio/ indústria, infraestrutura e transportes.  

 

Por fim, serão apresentados prováveis conflitos sócio-econômicos decorrentes 
da implantação do projeto. Nesta perspectiva, serão abordadas questões sobre: os 
processos de gentrificação em áreas revitalizadas, a inserção da variável portuária 
como estratégia de desenvolvimento das cidades e o paradigma da sustentabilidade 
no âmbito do planejamento urbano.  
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2. Localização geográfica 

 

O porto do Rio de Janeiro situa-se na costa oeste da Baía de Guanabara, no 
município do Rio de Janeiro, capital do estado homônimo, Brasil. Atualmente, o porto 
atende aos estados: Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, 
sudoeste de Goiás, sul da Bahia, entre outros. É um dos mais movimentados 
do país quanto ao valor das mercadorias e à tonelagem. Minério de 
ferro, manganês, carvão, trigo, gás e petróleo são os principais produtos escoados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
1. Localização do Estado do Rio de Janeiro.  

2. Localização do Município do Rio de Janeiro e Região Metropolitana. 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Min%C3%A9rio_de_ferro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Min%C3%A9rio_de_ferro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mangan%C3%AAs
http://pt.wikipedia.org/wiki/Carv%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Trigo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%C3%B3leo
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Sua administração é feita hoje pela Companhia Docas do Rio de Janeiro 
(CDRJ). Com relação às suas instalações, existem 6.740m de cais contínuo e um píer 
de 883m, compondo os seguintes trechos: Píer Mauá, Cais da Gamboa, Cais de São 
Cristóvão, Cais do Caju e dois terminais de contêineres arrendados para empresas 
privadas. Fora do cais, o porto conta ainda com terminais de uso privativo da 
Petrobrás em algumas ilhas da Baía de Guanabara.   

 
A história da cidade do Rio de Janeiro sempre esteve intimamente ligada ao 

seu porto. A zona portuária, que compreende os bairros Saúde, Gamboa e Santo 
Cristo, localiza-se próxima à área central da metrópole carioca. Nela passam os 
principais eixos viários e de transporte coletivos de toda a região metropolitana. 

 
Com relação ao zoneamento das atividades portuárias na cidade, elas foram, desde o princípio, 
direcionadas para o trecho mais abrigado da Baía de Guanabara. A região, considerada 
ñperst²fera e fora do ©mbito da capitalò, situava-se atrás da sequência de colinas ao norte, 
elementos naturais que bloqueavam indesejados contatos com a cidade. Além disso, 
correspondia a mais extrema localização possível para o comércio da principal força de trabalho 
colonial, negociada, porém, em mercado de base urbana. (RABHA, 2004).  
 
A despeito da localização privilegiada, a região portuária se encontra com 

grande parte de seus imóveis abandonados e degradados. No próximo capítulo, será 
apresentada a evolução histórica desta região de acordo com as mudanças 
urbanísticas por que passou ao longo dos anos até os dias de hoje, em que se 
configura um cenário de abandono que a Prefeitura pretende reverter através do 
projeto ñPorto Maravilhaò.  

 
 

 
 
 
 
 
 

3. Mapa de localização do Porto do Rio. Destaque para a proximidade com os principais terminais de transporte da RMRJ . 
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4. Mapa de localização do Porto do Rio. Destaque para a proximidade com os principais eixos viários da RMRJ  

Baía de Guanabara 

Porto do Rio de Janeiro antigo 
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3. Evolução histórica da zona portuária do Rio de Janeiro 

 

3.1. ñDos trapiches ao portoò ... 

Na América do Sul, os portos da primeira idade colonial funcionaram como portas de entrada dos 
colonizadores, dos seus valores, projetos, soldados e escravos e como portas de saída dos 
produtos extraídos do solo e do subsolo das colônias. (COCCO e SILVA, 1999)  

 
No decorrer do século XVIII, a descoberta de ouro e diamantes em Minas 

Gerais e a abertura do caminho novo ligando o Rio ao planalto central converteram a 
cidade no principal centro intermediário do tráfico de escravos e mercadorias entre a 
costa africana, Lisboa e a região das minas. No final dos Setecentos o Rio de Janeiro 
já era o maior porto do Brasil, sobrepujando a Bahia e Pernambuco, inclusive na 
importação de escravos.  
 

No século XIX, o crescimento das atividades portuárias cariocas tornou-se 
ainda mais rápido, impulsionado pelo processo de modernização material e cultural 
que passou a transformar o Rio devido à chegada de D. João, à abertura dos portos e 
à expansão da cafeicultura. Após a Independência, a capital continuou 
desenvolvendo-se em ritmo acelerado, consolidou sua posição de centro político, 
administrativo e financeiro do Império e se tornou um núcleo urbano movimentado, 
cosmopolita. O Rio converteu-se, assim, no maior mercado consumidor urbano do 
país e na única metrópole oitocentista brasileira. Não é de surpreender, portanto, o 
enorme movimento que o porto passou a apresentar. 
 

A centralidade do porto carioca para a economia do país nesta época é 
demonstrada na Tabela 1. A disparidade entre o movimento comercial do porto do Rio 
de Janeiro e o dos outros portos nacionais é tão grande e a sua relevância para a 
sustentação econômica do Estado Imperial tão evidente que, é difícil não se perguntar 
sobre o funcionamento do próprio porto.  

 
ñSe no tempo dos trapiches, imperavam a desordem, a ineficiência e o atraso, como era possível 
haver um comércio tão intenso e se arrecadar tantos impostos?ò (CRUZ,1999)  

 

Tabela 1. Comparação entre a Renda Alfandegária e a Receita Geral do Império 

Anos 
Alfândega do  

Rio de Janeiro 
Renda  

Nacional (RA) 
Renda Geral  

do Império (RG) 
%RJ/RG %RA/RG 

28-30 8.508:141$081 14.852:933$781 26.851:172$208 57,3 55,3 

30-40 47.935:039$396 88.846:034$728 139.747:539$921 54 63,6 

40-50 96.100:068$788 182.876:031$060 229.202:072$899 52,6 79,8 

50-60 166.738:658$718 320.923:364$099 402.477:672$635 52 79,7 

60-70 226.049:140$247 477.943:963$387 639.571:149$176 47,3 74,7 

70-80 385.479:713$658 749.801:632$342 1.046.530:073$189 51,4 71,7 

80-86 244.992:098$511 534.758:892$030 759.991:409$810 45,8 70,4 

Fonte :  Boletim da Alfandega do Rio de Janeiro, anno VII, 27 de abril de 1887 (número especial), Rio de Janeiro,  
Typographia da Alfandega, 1889 

 
 

De acordo com a autora Maria Cecília Cruz, nos textos contemporâneos às 
obras de modernização do porto do Rio de Janeiro há uma estrutura de argumentação 
básica. Quase todos a consideram como ato demiúrgico de uma era de redenção 
nacional e renascimento moral, pressupõem a existência de uma oposição radical 
entre a cidade antiga, atrasada, feia e suja e o Rio de Janeiro moderno, progressista, 
belo e higienizado.  
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Neste clima de exaltação eufórica, o funcionamento do antigo sistema portuário 
através de trapiches ao longo da orla era visto como um conjunto ultrapassado e 
ineficiente em comparação com o cais moderno, que permitiria a atracação de grandes 
vapores e promoveria uma revolução nos métodos de trabalho, pela supressão das 
operações de carga e descarga nos saveiros.   
 

Na virada do século XIX para o século XX, o porto do Rio de Janeiro era um 
enorme complexo de unidades independentes que abarcava diversas ilhas da baía de 
Guanabara e se estendia, no continente, da região fronteira ao Paço Imperial até as 
praias das Palmeiras e São Cristóvão. Nesta orla marítima estavam localizadas: as 
Docas da Alfândega e do Mercado, construídas de 1853 a 1877; as Docas D. Pedro II, 
edificadas entre 1871 e 1876; o dique da Saúde, destinado ao conserto de navios; a 
Estação Marítima da Gamboa, construída pela Central do Brasil entre 1879 e o início 
da década de 1880; dois complexos privados de cais e silos e, por fim, mais de 
sessenta trapiches, que se sucediam quase colados um ao outro da Prainha a São 
Cristóvão. Nas ilhas estavam situados o serviço de inflamáveis e corrosivos, o 
depósito público de pólvora e vários depósitos de carvão de companhias comerciais 
particulares.   
 

ñContudo, cabe indagar: será que avaliações feitas em meio a um clima de adesão apaixonada 
aos atos do governo não poderiam conter exageros e distorções? A desordem mencionada não 
inviabilizaria o próprio comércio de exportação e importação do porto do Rio de Janeiro?ò (CRUZ, 
1999)  

 

 

5. O antigo porto do Rio de Janeiro no início do Séc. XX - antes das Obras de Modernização                                  

 
Esse sistema tinha algumas características que merecem considerações como 

aponta CRUZ, 1999. Primeiro, as unidades portuárias eram bastante diversas uma das 
outras no que diz respeito à   infraestrutura de armazenamento e serviços oferecidos 
às embarcações. Apenas quatro podiam acolher navios de calado superior a 5 metros: 
as Docas D. Pedro II, a Estação Marítima, e os Moinhos Inglês e Fluminense. A Doca 
da Alfândega possuía quatorze armazéns e era constituída por uma bacia que podia 
abrigar inúmeras embarcações, mas que não se prestava à acostagem de navios de 
grande porte por falta de profundidade. O mesmo acontecia com todos os trapiches, 
em cujas pontes só atracavam navios à vela, vapores de cabotagem ou embarcações 
do tráfico interno do porto. A impossibilidade de atracação de grandes navios era o 
único fato a igualar as instalações dos trapiches que, em outros aspectos, podiam ser 
razoavelmente distintas.  
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O trapiche Novo Carvalho, por exemplo, estava acomodado na metade do pavimento térreo de 
um sobrado onde moravam cinco operários, separando-se de um armazém apenas por uma 
divisória de madeira. Já o Mauá ocupava inteiramente um prédio amplo e aparelhado com 
máquinas de beneficiamento de café. Estes contrastes eram comuns e estavam correlacionados 
a uma segunda característica do complexo portuário: as diferenças de natureza e de relação de 
suas peças entre si. (CRUZ, 1999) 

 

Quando D. João VI chegou ao Rio de Janeiro, todos os produtos estrangeiros 
importados eram levados para a Alfândega. A mudança da Corte portuguesa e a 
revogação dos monopólios coloniais trouxeram, no entanto, para a cidade, um exército 
de navios e milhares de mercadorias. Diante do caos que se avizinhava, e da 
percepção clara de que a infra-estrutura portuária era insuficiente para processar o 
volume de importações gerado pelo súbito aumento populacional e pela nova situação 
de liberdade do comércio, algumas medidas relevantes para o desenho futuro do 
sistema foram tomadas pelo príncipe regente. A pressão sobre as operações 
portuárias era enorme. Os navios continuavam chegando e era preciso despachá-los 
sem demora.  

Dentre as medidas implementadas destaca-se o Alvará de 3 de fevereiro de 
1810 no qual o Príncipe, admitindo que a pluralidade de despachos prejudicava o 
comércio, cria a Mesa de Despacho Marítimo para centralizar as formalidades antes 
dispersas. Outra contribuição importante deste decreto é o estabelecimento de um 
limite máximo de 24horas para o desembaraçamento completo de materiais de 
construção e gênero perecíveis.  
 

Em sequência, foi implementada em abril de 1810 uma medida de grande 
impacto para a nascente estrutura portuária: o Despacho por Estiva na Alfêndega do 
Rio de Janeiro. A partir do decreto que institui a Mesa de Estiva passaram a existir no 
Rio de Janeiro duas formas distintas de despacho: o das mercadorias de selo e o dos 
gêneros de estiva.  
 

As primeiras continuaram sendo descarregadas na Alfândega porque, para 
serem despachadas, passavam pela Mesa de Abertura onde eram conferidas, 
avaliadas e calculados os impostos devidos. Os segundos eram imediatamente 
examinados e avaliados sobre água, com base em estimativas de peso, quantidade ou 
volume feitas por amostras ou medidas de capacidade. A partir dessas estimativas 
calculavam-se os impostos devidos pelos produtos, que eram logo despachados, 
podendo, então, ser descarregados onde conviesse a seus consignatários. Com isso, 
os navios que transportassem ambos os tipos de carga podiam ir descarregar os 
gêneros de estiva nos trapiches ou nas praias, enquanto aguardavam um lugar na 
congestionada ponte da Alfândega onde deviam desembarcar as mercadorias de selo.  
 

O decreto tem, portanto, o efeito de agilizar a passagem dos navios no porto e 
de conferir maior rapidez ao trabalho aduaneiro, mas também tem uma outra 
conseqüência clara. Desvia da Alfândega a armazenagem da maior parte das 
importações, reafirmando a forma desintegrada de expansão do sistema portuário. Os 
trapiches e depósitos continuaram, por conseguinte, a proliferar na orla marítima e a 
adquirir ao longo do tempo um papel cada vez mais importante para o Fisco.  
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6. Saúde, Gamboa e Santo Cristo no final do século XIX. A implantação da Estação Central da estrada de 
ferro e do terminal marítimo modificou a paisagem da área e reforçou sua vocação portuária. Da Prainha ao 
Saco do Alferes, inúmeros cais recortaram o litoral. Um vasto trecho do mangue da Praia Formosa foi 
aterrado, fazendo desaparecer as ilhas Melões e das Moças. No local do aterro projetou-se o loteamento Vila 
Guarani. Nos morros do Pinto e do Livramento, parcelamentos de chácaras deram origem a inúmeras ruas, 
permitindo sua ocupação.  
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A posição estratégica dos trapiches aumentava com o passar dos anos. Em 
1840, o então ministro da Fazenda avaliou ser preciso tornar o Estado independente 
destes estabelecimentos para aumentar a arrecadação dos impostos e diminuir a 
evasão da renda. Este pensamento gerou dois cursos de ação por parte das elites 
políticas do Império: um visando remodelar o porto e aumentar as instalações da 
Alfândega, o outro visando controlar e fiscalizar as atividades portuárias e dos 
trapiches privados. O primeiro não prosperou de imediato, ficando relegado à 
República. Todavia, os trapiches alfandegados passaram a ser de suma importância 
para o serviço aduaneiro.  

 
Durante a Revolta da Armada o serviço na Doca da Alfândega ficou paralisado por um ano. Com 
isso, os quinze trapiches alfandegados existentes na época passaram a processar todas as 
mercadorias que chegavam do estrangeiro à cidade. Essa medida foi um recurso de emergência, 
mas que não acarretou perda de receita. Esta era uma evidência de que os trapiches 
alfandegados estavam aparelhados para cumprir suas funções. As avaliações feitas pelos 
paladinos da modernização continham, na verdade, uma boa dose de má fé e objetivos 
inconfessos. (CRUZ,1999). 

 
Do que se viu sobre a fragmentação do complexo portuário e sobre a natureza 

das suas peças e relações entre si, é possível inferir-se uma terceira característica 
essencial do sistema: a fluidez de suas fronteiras, em um sentido geográfico. No 
aspecto físico, isso acontecia porque peças do sistema podiam mudar de local ou 
desaparecer, enquanto outras eram agregadas.  
 

O porto do Rio de Janeiro era um enorme complexo de fronteiras fluidas, 
espacialmente disperso, institucionalmente desintegrado, formado por um grande 
número de unidades privadas e estatais independentes e relativamente diversas entre 
si, mas, nem por isso, constituía um sistema caótico ou desorganizado. Havia no porto 
uma tabela de preços e um conjunto de normas comuns a todas as unidades 
alfandegadas, o que impedia abusos e refreava uma competição ruinosa no coração 
do sistema. O complexo portuário possuía, ademais, um centro coordenador ï a 
Alfândega ï que implementava a complementaridade de funções entre as unidades 
privadas e públicas, regulava até certo ponto a demanda dos trapiches alfandegados 
pela distribuição dos navios e depósitos e, dentro de certos limites, tornava o sistema 
mais ajustado às conjunturas econômicas expansivas ou recessivas pelo aumento ou 
diminuição das unidades privadas que tinham funções fiscais.  
 

Todavia, o fracasso em dar à Alfândega um corpo de funcionários e instalações 
compatíveis com o importante papel que desempenhava no sistema nunca deixou de 
causar problemas. Havia, também, deficiências graves na articulação do complexo 
portuário com o centro comercial da cidade. As comunicações por terra eram 
dificultadas por inúmeros morros e pedreiras, as ruas eram muito estreitas e não havia 
conexões ferroviárias com as estradas de ferro Central do Brasil e Leopoldina.  

Desses fatos não se deduz, todavia, que o sistema era prejudicial ao comércio. 
Muito pelo contrário. Apesar da inexistência de cais com profundidade suficiente para 
a atracação de navios de grande calado, os despachos sobre água, a descarga 
simultânea, assim como a desintegração, a diversificação e a complementaridade de 
funções das inúmeras peças do sistema davam eficiência e velocidade ao complexo 
portuário e tornam inteligível o surpreendente desempenho do porto durante o 
Segundo Império.  
 

A construção do cais é decerto um marco, mas que não separa realidades 
inteiramente díspares, como se apregoava na época da reforma urbana. Entre o 
Império e a República há diferenças concretas, porém, também há similaridades 
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significativas, pois nem a desintegração do sistema, nem o transbordo e o despacho 
sobre água desapareceram com a modernização efetuada. Isto porque a revolução de 
métodos simplesmente não ocorreu na extensão imaginada. Em 1927, do total de 
4.389.229 t correspondentes ao movimento global do porto, só 2.830.682 t (64%) 
passaram pelo cais, percentual que cai para 51% se forem consideradas apenas as 
importações. 
 

Além disso, a fluidez das fronteiras, a dispersão, a heterogeneidade das peças, 
a desintegração, a organização e a plasticidade do sistema marcam profundamente a 
vida dos carregadores e estivadores, desenhando o mercado de trabalho, as relações 
de emprego e os recortes internos da classe operária que surge no porto durante o 
Oitocentos e chega ao século XX em muitos aspectos preservada. 
 

Por fim, deve-se ressaltar que muitos dos procedimentos estabelecidos no 
porto do Rio de Janeiro foram posteriormente implementados em outros importantes 
portos nacionais. O despacho por estiva, introduzido na Corte em abril de 1810 foi 
instituído, no ano seguinte, em janeiro, na Bahia, um mês depois em Pernambuco e no 
Maranhão em julho, impulsionando, também nesses lugares, o crescimento de 
sistemas portuários desintegrados e com fronteiras fluidas.  
 

3.2.   ... Do porto moderno ao porto obsoleto ... 
 

Durante a década de 1870, foram apresentados sete projetos de obras 
portuárias para o Rio de Janeiro. Todos eles propunham a instalação do porto entre o 
Arsenal de Marinha e o Arsenal de Guerra. Em 1875, foi constituída a Comissão de 
Melhoramentos da Cidade, nomeada pelo Ministério do Império, para definir e procurar 
resolver os principais problemas urbanos da capital do país, sendo a questão portuária 
considerada como uma das prioridades.  

 

Os trapiches e os pequenos cais considerados anacrônicos para o sistema 
portuário ainda constituíam o elo entre o Rio de Janeiro, grande centro importador e 
exportador no âmbito nacional e internacional. Segundo a expressão de Sérgio 
Lamarão, o processo de portuarização da Saúde e Gamboa, através da proliferação 
de trapiches e cais, acabou por definí-las como as áreas mais indicadas para abrigar o 
futuro do Rio de Janeiro, em detrimento do litoral compreendido entre os dois arsenais.  

 

Antes, porém, da efetiva construção do porto, na qual o estado teria um papel 
fundamental, o jogo de influências permitiu que uma grande empresa particular se 
beneficiasse das benesses advindas do ganho de uma concessão do porte que 
representava a sua construção. Em 1890, o governo federal concedeu autorização à 
Empresa Industrial de Melhoramentos do Brasil, do engenheiro Paulo de Frontin, para 
construir um cais de atracação para grandes navios na Saúde e Gamboa, dispondo de 
armazéns próprios, modernos aparelhos de carga e descarga, linhas férreas para o 
serviço de guindastes e armazéns, chegando o ramal até a estação ferroviária 
terminal.  

 

Imersa em problemas financeiros e técnicos, a empresa de Paulo de Frontin foi 
gradativamente liquidando seus negócios. Em 1903, o governo comprou a 
Melhoramentos e a partir daí empreendeu a construção do porto, através do contrato 
firmado com a empresa inglesa Walker & Company Limited. Ao assumir a presidência 
da República em 1902, Rodrigues Alves anunciou em seu discurso de posse que daria 
prioridade as questões ligadas à construção do porto. A imprensa se mostrou, em sua 
grande maioria, favorável às obras.  
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Os primeiros navios que visitaram as águas da Guanabara, as caravelas de Martim Affonso de 
Souza e de Pero de Góes, as naos de Villegaignon, as galés de Mem de Sá, paravam no meio 
da baia, como ainda hoje param o grandes paquetes de messageries e da Royal Mail. O Rio de 
Janeiro ficou quatro séculos sem porto. O processo de embarque e desembarque não se alterou, 
nesses 400 anos de inércia e vergonha. E por isso que, a todos nós, ainda nos parece um sonho 
essa construção de porto e essa radiante promessa de longas avenidas e de amplíssimos caes, 
saneando e aformeseando a cidade (...) No dia que o Rio de Janeiro não tiver febre amarela e 
(...) tiver porto, avenidas, higiene, conforto, arquitetura e polícia, nesse dia a estrela de Buenos 
Aires comeara a empalidecer.ò (CARDOSO, 1987) 

 

Para adequar o Rio de Janeiro às novas estruturas econômicas e sociais, foi 
implementada, pela primeira vez na história da cidade e do país, uma ampla política 
de renovação urbana. Lançando mão de um conjunto de medidas de grande impacto, 
o governo federal e a prefeitura liderada por Pereira Passos promoveram entre 1903 e 
1906 profundas transformações no espaço da Capital da República.  

 
O monumental projeto de renovação voltava-se prioritariamente para as zonas antigas e centrais 
da cidade, constituindo-se o novo porto no eixo gerador do conjunto de melhoramentos. ñA 
criação de uma nova capital, óum organismo que simbolizasse concretamente a importância do 
país como principal produtor de café do mundoô, tornou-se tarefa primordial no final do século 
XIX.ò (CARDOSO, 1987) 

 

Paralelamente a modernização do Porto, emergia na época uma segunda 
geração de portos latino-americanos da qual o Rio fazia parte. Santos, Rio de Janeiro, 
Buenos Aires, Rosário e Bahia Blanca simbolizavam a crescente inserção da América 
do Sul num sistema mundial cada vez mais consolidado.  

 

Para retomar a execução dos trabalhos de melhoramentos iniciados pela 
empresa de Frontin, o ministro da Viação Lauro Müller formou, em 1903, uma 
comissão técnica para elaborar um projeto definitivo para as obras do porto. A 
comissão era composta por engenheiros dentre os quais, como não poderia deixar de 
ser, Paulo de Frontin.  

Baseado no plano anterior embora com algumas modificações, o novo projeto 
previa a ocupação de todo o trecho do litoral da cidade entre o Arsenal de Marinha e a 
embocadura do canal do Mangue. Aí seria construído um cais corrido de 3.500m de 
extensão para a atracação de navios de grande calado. Os 2.000m restantes, entre o 
Mangue e a ponta do Caju, seria objeto de concessão posterior. Dentre as principais 
modificações em relação ao projeto anterior, destaca-se à profundidade do novo cais.  

Para acabar com a sinuosidade do litoral seria aterrada uma superfície de 
175ha com o material proveniente do desmonte parcial dos morros da vertente sul da 
cidade. Para equacionar a eficiência da atividade portuária, uma faixa de 100 metros 
paralela à orla foi reservada para seu uso exclusivo. Seriam 25 metros para o cais, 35 
para armazéns e 40 para uma moderna e larga avenida para a movimentação de 
cargas, atual Avenida Rodrigues Alves conforme a Figura 5 que ilustra a sua nova 
configuração. O novo porto também foi equipado com aparelhagem moderna para 
eficiência do transbordo e estocagem das cargas. As áreas restantes foram 
urbanizadas segundo padrões modernos: ruas largas, quadras regulares, traçado 
ortogonal, lotes de grandes dimensões. O vivo contraste entre essa ocupação e a 
anterior ficou patente na área.  

Na ocasião, não houve qualquer posicionamento contrário às obras. Elas eram 
consideradas fundamentais à economia brasileira, cumprindo ao mesmo tempo um 
poderoso papel de efeito demonstração como um modelo que deveria ser aplicado na 
construção de outros portos ao longo da costa brasileira. Em nome desta poderosa 
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simbologia, nada poderia ser questionado, muito menos a ruptura da microescala 
local, em função do brutal impacto ambiental e do distanciamento físico e social 
imposto aos poucos valorizados grupos sociais que residiam e sobreviviam das 
atividades portuárias em sua forma primitiva.  

Coincidindo praticamente com o início de obras do porto, entraram também em 
execução as obras do canal do Mangue (Av. Francisco Bicalho) e da Av. Central (atual 
Avenida Rio Branco). A construção dessas duas vias, que complementavam os 
melhoramentos portuários, era de fundamental importância, uma vez que redefinia 
toda a circulação entre a área portuária e o núcleo central da cidade.  

Este período representa, para a história do Rio de Janeiro, não só a primeira 
fase de grande expansão de sua malha urbana como também a primeira fase em que 
tal expansão foi determinada pelas necessidades de reprodução da cidade capitalista.  

Segundo Maurício de Abreu, a Reforma Pereira Passos é um momento de 
corte fundamental na relação entre Estado e Urbano. Até então, essa relação havia 
sido indireta, limitando-se o Estado a regular, estimular ou proibir iniciativas que 
partiam exclusivamente da esfera privada. A intervenção direta do Estado sobre o 
urbano da Reforma Passos não só modificou definitivamente essa relação, como 
alterou substancialmente o padrão de evolução urbana que seria seguido pela cidade 
no Século XX.  

O término das obras e o início das operações do porto não foram suficientes 
para que o Rio recuperasse a condição de maior porto exportador do país, perdida 
para Santos desde a década de 1890, com a transferência do eixo econômico da 
cafeicultura para São Paulo. Em contrapartida, sua posição como principal porto 
importador e distribuidor havia sido plenamente confirmada.        

    

Tabela 2. Exportação de Café 1872-1909 - Safras Anuais (de Julho a Junho) 

Anos Rio de Janeiro Santos Anos Rio de Janeiro Santos 

1872 - 1875 8.313.122 1.936.585 1890 - 1895 14.304.539 15.755.683 

1875 - 1880 14.990.278 4.635.150 1895 - 1900 16.501.088 25.429.502 

1880 - 1885 20.369.669 8.660.805 1900 - 1905 18.961.047 39.808.126 

1885 - 1890 15.590.279 10.032.820 1905 - 1909  13.989.954 39.051.406 

Fonte : The Brazilian YearBook ..., op. cit. 

A reurbanização de todo o velho litoral do Rio de Janeiro em função das obras 
portuárias, iria marcar fortemente a nova urbe que nascia das picaretas de Pereira 
Passos, principalmente os bairros portuários - Saúde, Santo Cristo e Gamboa. Apesar 
da destruição de parte das moradias que lá havia, os antigos bairros marítimos 
absorveram levas da população de poucos recursos desalojadas pelas demolições 
que se repetiam na cidade.  

O caráter popular da região se acentuou com a presença de trabalhadores do 
porto, das fábricas e oficinas que se instalaram na região no decorrer do século XX. A 
própria modernização das instalações físicas do porto foi acompanhada pela 
modernização das relações no âmbito do trabalho e da organização da classe 
trabalhadora. O novo século irrompeu como um verdadeiro vendaval sobre a região. 
Mas, passado o momento inicial, praticamente a primeira metade do século XX 
significou um período de calmaria, de permanência em geral, de acentuação das 
características já existentes. 
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7. Saúde, Gamboa e Santo Cristo no início do século XX. Após a reforma urbana e a modernização do 
porto, a região dos antigos bairros da Saúde, da Gamboa e do Santo Cristo se transformou: as enseadas e o 
litoral recortado desapareceram, dando lugar a vastas áreas aterradas limitadas por um cais retilíneo. Os 
bairros portuários ficaram distantes do mar. As obras de construção do cais do porto e da avenida central 
(atual Rio Branco) ficaram a cargo do governo federal; as demais foram entregues à administração municipal, 
chefiada pelo Prefeito Pereira Passos. A abertura da avenida Central permitiu a ligação da zona Portuária 
como o centro comercial. Este, por sua vez, foi conectado aos bairros residenciais da orla marítima sul, 
interligados por outra nova avenida, a Beira-mar. (CARDOSO, 1987) 
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As décadas seguintes foram marcadas pelas construções de grandes eixos 
rodoviários na cidade que afetaram substancialmente a região. No fim da década de 
1930, começa a substituição do transporte sobre trilhos (trens, bondes) pelo transporte 
sobre rodas (ônibus, carros). Em menos de um século, as condições mudaram 
radicalmente: os caminhões tomaram o lugar da ferrovia e os carros tomaram o lugar 
dos bondes. Para tanto, vastas áreas históricas foram demolidas para dar lugar a 
viadutos e avenidas.  

No início dos anos 40, durante o governo Vargas, a cidade do Rio de Janeiro 
foi submetida a uma cirurgia urbana de grandes proporções: a abertura de uma longa 
avenida, arrasando vários quarteirões edificados densamente povoados. Era a 
Avenida Presidente Vargas, eixo monumental que ligava a Avenida Rio Branco aos 
acessos da cidade. Além de se constituir em corredor principal de transporte, pensava-
se, na época, que essa avenida viria a ser também o eixo de expansão da área central 
de negócios, que então se concentrava e se concentra ainda hoje na Avenida Rio 
Branco e proximidades.  

 

A construção do Elevado Juscelino Kubitschek na década de 1970, mais 
conhecido como Avenida Perimetral, obstruiu a visibilidade dos bairros portuários. Sua 
extensão segue toda a Avenida Rodrigues Alves, e tem por objetivo ligar a autopista 
do Aterro do Flamengo, a Avenida Brasil, e a Ponte Rio-Niterói, além de outros 
acessos secundários.  

 

 

 

 

 

 

 

8. Av. Presidente Vargas 
Vista aérea 
 

9. Av. Presidente Vargas  
Engarrafamento horário de rush. 

 

10 e 11: Viaduto da Perimetral cerpenteando a cidade 
 


